
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 972875 - SP (2025/0000134-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EVERTON TADEU PERI FERRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. NOVO
DELITO. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO OU REVOGAÇÃO EXPRESSA DO
BENEFÍCIO ANTES DO TÉRMINO DO PERÍODO DE PROVA. PRORROGAÇÃO
AUTOMÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que não
conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem, de ofício, para restabelecer a
decisão do Juízo das Execuções que declarou extinta a punibilidade do paciente pelo
transcurso do período de prova do livramento condicional sem revogação, apesar do
cometimento de novo crime nesse intervalo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a prática de novo delito durante o
período de prova do livramento condicional prorroga automaticamente o benefício, ou
se a ausência de suspensão ou revogação expressa do livramento condicional antes
do término do período de prova enseja a extinção da punibilidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o livramento condicional deve
ser suspenso ou revogado de forma expressa no curso do período de prova, caso
contrário, a pena restará extinta, nos termos dos arts. 90 do Código Penal e 146 da Lei
de Execução Penal.
4. A simples prática de nova infração penal durante o período de prova não prorroga
automaticamente o livramento condicional, conforme entendimento sedimentado neste
Tribunal.
5. A ausência de suspensão ou revogação do livramento condicional antes do término
do período de prova enseja a extinção da punibilidade pelo integral cumprimento da
pena, conforme o Enunciado n. 617 da Súmula desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. O livramento condicional deve ser suspenso ou revogado de
forma expressa no curso do período de prova. 2. A prática de nova infração penal
durante o período de prova não prorroga automaticamente o livramento condicional. 3.
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A ausência de suspensão ou revogação do livramento condicional antes do término do
período de prova enseja a extinção da punibilidade pelo integral cumprimento da pena".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 90; LEP, art. 146.

STJ, HC 507.145/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC 290.526/SP, Rel. Min. Jorge Mussi,17/09/2019
Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 300.774/SP, Rel. Min. Gurgel10/03/2015
de Faria, Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC 295.881/SP, Rel. Min.23/09/2014
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 277.16126/08/2014
/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em .01/10/2013

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/04/2025 14/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .23 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 972875 - SP (2025/0000134-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EVERTON TADEU PERI FERRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. NOVO
DELITO. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO OU REVOGAÇÃO EXPRESSA DO
BENEFÍCIO ANTES DO TÉRMINO DO PERÍODO DE PROVA. PRORROGAÇÃO
AUTOMÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que não
conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem, de ofício, para restabelecer a
decisão do Juízo das Execuções que declarou extinta a punibilidade do paciente pelo
transcurso do período de prova do livramento condicional sem revogação, apesar do
cometimento de novo crime nesse intervalo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a prática de novo delito durante o
período de prova do livramento condicional prorroga automaticamente o benefício, ou
se a ausência de suspensão ou revogação expressa do livramento condicional antes
do término do período de prova enseja a extinção da punibilidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o livramento condicional deve
ser suspenso ou revogado de forma expressa no curso do período de prova, caso
contrário, a pena restará extinta, nos termos dos arts. 90 do Código Penal e 146 da Lei
de Execução Penal.
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4. A simples prática de nova infração penal durante o período de prova não prorroga
automaticamente o livramento condicional, conforme entendimento sedimentado neste
Tribunal.

5. A ausência de suspensão ou revogação do livramento condicional antes do término
do período de prova enseja a extinção da punibilidade pelo integral cumprimento da
pena, conforme o Enunciado n. 617 da Súmula desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. O livramento condicional deve ser suspenso ou revogado de
forma expressa no curso do período de prova. 2. A prática de nova infração penal
durante o período de prova não prorroga automaticamente o livramento condicional. 3.
A ausência de suspensão ou revogação do livramento condicional antes do término do
período de prova enseja a extinção da punibilidade pelo integral cumprimento da pena".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 90; LEP, art. 146.

STJ, HC 507.145/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC 290.526/SP, Rel. Min. Jorge Mussi,17/09/2019
Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 300.774/SP, Rel. Min. Gurgel10/03/2015
de Faria, Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC 295.881/SP, Rel. Min.23/09/2014
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 277.16126/08/2014
/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em .01/10/2013

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
contra decisão de minha lavra de fls. 109/114 em que não conheci do habeas corpus,
mas concedi a ordem, de ofício, para restabelecer a decisão do Juízo das Execuções
que declarou extinta a punibilidade do paciente pelo transcurso do período de prova do
livramento condicional sem revogação, apesar do cometimento de novo crime nesse
intervalo.

O agravante sustenta que o agravado descumpriu as condições impostas no
livramento condicional, não podendo tal período ser considerado como tempo de pena
efetivamente cumprido, sob pena de se tornar inócuo o benefício, favorecendo
indevidamente o apenado que demonstrou descaso, indiferença, desprezo com a
Decisão judicial.

Requer a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso pelo órgão
colegiado.

É o relatório.
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VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o
condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente decidido, o paciente cumpria pena em livramento
condicional.

Com efeito, verifica-se que o apenado praticou novo delito durante o livramento
condicional, tendo o Tribunal de origem determinado a suspensão do benefício e
sustado a declaração de extinção da pena privativa de liberdade até o efetivo
cumprimento de todas as condições impostas.

Todavia, em momento algum o Juízo das Execuções suspendeu ou revogou o
livramento condicional.

A jurisprudência desta Corte, sobre o tema, é firme no sentido de que "o
livramento condicional deve ser suspenso ou revogado de forma expressa no curso do
período de prova. Do contrário, a pena restará extinta, nos termos dos arts. 90 do

 (HC n. 507.145/SP, relatorCódigo Penal - CP e 146 da Lei de Execução Penal - LEP"
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)17/9/2019 24/9/2019

No mesmo sentido: HC 290.526/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ; AgRg no HC 300.774/SP, Rel. Ministro10/3/2015 18/3/2015
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 1º/10/2014; HC23/9/2014
295.881/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26
/8/2014, DJe de ; AgRg no HC 277.161/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS8/9/2014
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 1º/10/2013, DJe .10/10/2013

Desse modo, o entendimento de que a simples prática de nova infração penal,
cometida durante o período de prova, prorroga automaticamente o livramento
condicional, contraria o entendimento sedimentado neste Tribunal sobre o tema.

Nesse mesmo sentido, é o Enunciado n. 617 da Súmula desta Corte: "A
ausência de suspensão ou revogação do livramento condicional antes do término do

.período de prova enseja a extinção da punibilidade pelo integral cumprimento da pena"
Assim, não assiste razão ao agravante, motivo pelo qual a decisão impugnada

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 972.875 / SP
Número Registro: 2025/0000134-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00034357220168260502 00121278220218260050 121278220218260050 34357220168260502

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EVERTON TADEU PERI FERRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EVERTON TADEU PERI FERRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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